
PARECER Nº.  2166 , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 798, DE 2007

 

O Projeto de Lei nº. 798/2007 foi apresentado pela nobre Deputada Rita Passos, pretendendo obrigar as concessionárias de serviços públicos a incluírem, nas faturas que emitem, orientações sobre a racionalização nos consumos de água, energia elétrica e gás.

 

Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 88ª e 92ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, conforme dispõe o § 1º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso VI, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre defesa do solo e dos recursos naturais, sobre proteção ao meio ambiente e sobre controle da poluição. As orientações que o projeto determina sejam incluídas nas faturas das empresas concessionárias de serviços públicos têm precisamente esse objetivo. 

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição. 

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual o parecer é favorável ao PL 798/2007. 

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-2-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão -  Baleia Rossi


